
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.989 - SP (2017/0184463-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADOS : MARCELO TESHEINER CAVASSANI  - SC014991 

 ADRIANA SERRANO CAVASSANI  - SP196162 
 PATRICIA MAIRA CIRELLI STULMAN E OUTRO(S) - 

SP155210 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CASSIANO LUIZ SOUZA MOREIRA E OUTRO(S) - SP329020 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
INCORPORAÇÃO DE EMPRESAS. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO 
AOS ÓRGÃOS CADASTRAIS COMPETENTES. RETIFICAÇÃO DO 
POLO PASSIVO. DESNECESSIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA CDA. 
HIPÓTESE QUE NÃO COMPORTA A APLICAÇÃO DA SÚMULA 
392/STF. MATÉRIA UNIFORMIZADA NA SEÇÃO DE DIREITO 
PÚBLICO DO STJ. 
1. A controvérsia sub examine versa sobre Execução Fiscal ajuizada contra 
empresa incorporada, sem que tal evento societário tenha sido regular e 
devidamente comunicado aos órgãos cadastrais específicos. 
2. O Tribunal a quo concluiu ser permitido o processamento da demanda contra 
a sucessora da empresa incorporada, nos termos do art. 132 do CTN, sendo 
descabida a extinção do feito por ilegitimidade de parte.
3. A recorrente defende que o feito deveria ter sido extinto porque, em tais casos, 
seria necessária a substituição da CDA, com a retificação do sujeito passivo. 
Acrescentou que tal procedimento esbarraria na orientação de que não é possível 
promover tal tipo de alteração, à luz da Súmula 392/STJ – "A Fazenda Pública 
pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de 
embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a 
modificação do sujeito passivo da execução".
4. A jurisprudência das Turmas que compõem a Seção de Direito Público era 
controvertida no que tange à incidência da Súmula 392/STJ na situação em 
análise. Todavia, por ocasião do julgamento dos EREsp 1.695.790/SP (Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, DJe 26/3/2019), consagrou-se que a sucessão 
empresarial não se equipara à hipótese de identificação errônea do sujeito 
passivo, pois a empresa sucessora assume todo o patrimônio da empresa 
sucedida, respondendo em nome próprio pela dívida desta última. Inexistindo 
comunicação aos órgãos cadastrais competentes, antes da notificação do 
lançamento, a hipótese enseja responsabilidade tributária automática da empresa 
incorporadora, independentemente de qualquer outra diligência do ente público 
credor. Aplicação da Súmula 83/STJ.
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 13 de agosto de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.989 - SP (2017/0184463-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADOS : MARCELO TESHEINER CAVASSANI  - SC014991 
   ADRIANA SERRANO CAVASSANI  - SP196162 
   PATRICIA MAIRA CIRELLI STULMAN E OUTRO(S) - 

SP155210 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CASSIANO LUIZ SOUZA MOREIRA E OUTRO(S) - SP329020 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto contra acórdão assim ementado:

RECURSO DE APELAÇÃO EXECUÇÃO FISCAL IPVA - 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ILEGITIMIDADE PASSIVA 
INOCORRÊNCIA - REDIRECIONAMENTO DA COBRANÇA CONTRA A 
PESSOA JURÍDICA QUE INCORPOROU A EMPRESA EXECUTADA 
POSSIBILIDADE. 1. Responsabilidade integral da incorporadora, pelos tributos 
devidos pela parte executada. 2. Legitimidade passiva, reconhecida. 3. 
Inteligência dos artigos 132 e 133 do CTN. 4. Precedentes da jurisprudência 
deste E. Tribunal de Justiça. 5. Processo julgado extinto, sem resolução de mérito, 
nos termos dos artigos 267, VI, do CPC/73, correspondente ao artigo 485, IV, do 
NCPC, em Primeiro Grau. 6. Sentença, reformada. 7. Prosseguimento da 
execução, com o redirecionamento da cobrança contra a pessoa jurídica que 
incorporou a empresa executada. 8. Recurso de apelação, apresentado pela parte 
exequente, provido.

O recorrente alega violação do art. 85, §§ 1º, 2º e 3º, do CPC/2015; dos arts. 

202, I, 132 e 133 do CTN e do art. 2º, § 5º, I, e § 8º, da LEF, além de contrariedade à 

Súmula 392 do STJ e divergência jurisprudencial. 

Foram apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.989 - SP (2017/0184463-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A 

controvérsia sub examine versa sobre Execução Fiscal ajuizada contra empresa incorporada, 

sem que tal evento societário tenha sido regular e devidamente comunicado aos órgãos 

cadastrais específicos. 

O Tribunal a quo concluiu ser permitido o processamento da demanda contra a 

sucessora da empresa incorporada, nos termos do art. 132 do CTN, sendo descabida a 

extinção do feito por ilegitimidade de parte.

A recorrente defende que a demanda deveria ter sido extinta porque, em tais 

casos, seria preciso substituir a CDA, com a retificação do sujeito passivo. Acrescentou que 

tal procedimento esbarraria na orientação de ser impossível promover tal tipo de alteração, à 

luz da Súmula 392/STJ – "A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) 

até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou 

formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução".

A jurisprudência das Turmas que compõem a Seção de Direito Público era 

controvertida, no que tange à incidência da Súmula 392/STJ na situação em análise. Todavia, 

por ocasião do julgamento dos EREsp 1.695.790/SP, consagrou-se que a sucessão 

empresarial não se equipara à hipótese de identificação errônea do sujeito passivo, pois a 

empresa sucessora assume todo o patrimônio da empresa sucedida, respondendo em nome 

próprio pela dívida desta última. Inexistindo comunicação adequada, antes da notificação do 

lançamento, aos órgãos cadastrais competentes (que podem ser, além do Detran, órgão 

específico da Administração Fazendária, conforme eventual disciplina da legislação tributária 

do ente tributante), a hipótese enseja responsabilidade tributária automática da empresa 

incorporadora, independentemente de qualquer outra diligência do ente público credor. 

Transcrevo a respectiva ementa: 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR - IPVA. EXECUÇÃO FISCAL. SUCESSÃO 
EMPRESARIAL, POR INCORPORAÇÃO. OCORRÊNCIA ANTES DO 
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LANÇAMENTO, SEM PRÉVIA COMUNICAÇÃO AO FISCO. 
SUBSTITUIÇÃO DA CDA. DESNECESSIDADE.

1. Na sucessão empresarial, por incorporação, a sucessora 
assume todo o passivo tributário da empresa sucedida, respondendo em nome 
próprio pela dívida de terceiro (sucedida), consoante inteligência do art. 132 do 
CTN - cuidando-se de imposição automática de responsabilidade tributária pelo 
pagamento de débitos da sucedida, assim expressamente determinada por lei - e, 
por isso, pode ser acionada independentemente de qualquer outra diligência por 
parte do credor.

2. Se o fato gerador ocorre depois da incorporação mas o 
lançamento é feito contra a contribuinte/responsável originária, não há falar em 
necessidade de alteração do ato de lançamento, porque a incorporação não foi 
oportunamente comunicada, não podendo o incorporador obter proveito de sua 
própria torpeza.

3. A efetiva comunicação aos órgãos/entidades competentes, pela 
incorporadora, da ocorrência da incorporação da sociedade empresária 
proprietária do veículo é o exato momento em que o fisco toma conhecimento do 
novo sujeito passivo a ser considerado no lançamento, razão pela qual, in casu, 
esse momento deve ser entendido, para fins tributários, como a data do ato da 
incorporação (arts. 123 e 132 do CTN).

4. Embargos de divergência providos.
(EREsp 1695790/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 26/3/2019).

Encontrando-se o acórdão hostilizado em harmonia com o entendimento acima, 

incide o óbice da Súmula 83/STJ.

Com essas considerações, não conheço do Recurso Especial. 

Deixo de arbitrar honorários advocatícios, uma vez que o acórdão hostilizado, 

ao rejeitar a Exceção de Pré-Executividade, determinou o prosseguimento do feito.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0184463-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.690.989 / SP

Números Origem:  1.098.723.958  1098723958  15037252520148260068

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADOS : MARCELO TESHEINER CAVASSANI  - SC014991 

 ADRIANA SERRANO CAVASSANI  - SP196162 
 PATRICIA MAIRA CIRELLI STULMAN E OUTRO(S) - SP155210 

RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CASSIANO LUIZ SOUZA MOREIRA E OUTRO(S) - SP329020 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0184463-0 REsp 1.690.989 / SP

Números Origem:  1.098.723.958  1098723958  15037252520148260068

PAUTA: 13/08/2019 JULGADO: 13/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADOS : MARCELO TESHEINER CAVASSANI  - SC014991 

 ADRIANA SERRANO CAVASSANI  - SP196162 
 PATRICIA MAIRA CIRELLI STULMAN E OUTRO(S) - SP155210 

RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CASSIANO LUIZ SOUZA MOREIRA E OUTRO(S) - SP329020 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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